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CÂMARA MUNICIPAL DE EQUADOR RN 

AVISO/EDITAL DE lNEXIGIBILIDADE Nº 03/2023 

Processo Administrativo nº 03/2023 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Equador RN, por meio do seu presidente, 

Fábio Aurélio Bulcão, conforme autoriza o Art. 18, XXII do regimento interno desta casa, realizará 

contratação direta por meio de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO conforme autoriza o Art. 74, 

inciso Ili da Lei 14.133/21 da Instrução Normativa SEGES/ME n2 67/2021 e demais legislação 

aplicável. 

1. OBJETO DA INEXIGIBILIDADE 

1. 1. O objeto da presente lnexigibilidade é a contratação de empresa especializada na 
formação profissional de servidores públicos no tocante a aplicação da Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos - 14.133/21 

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

IQuant Descrição/ especificação !Valor Valor total 
unt. 

MINISTRAR CURSOS FECHADOS 
3 !PARA TREINAMENTO E R$ R$ 2.753,40 

!APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 917,80 
:COM BASE NA LEI 14.133/2 1 

TOTAL GERAL 
R$ 2.753,40 

2. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

A contratação será realizada mediante Inexigibilidade de Licitação, através de Ordem de 
Serviço, nos termos do art. 74, inc. I da Lei 14.133/2021. 

3. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATO. 

3.1. A Contratada se obriga a prestar o serviço ora contratado nos moldes desse 
instrumento e da proposta apresentada, concluindo-se pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

3.2. O adjudicatário terá o prazo de 1 DIA, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de 
Empenho/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste A viso de Contratação Direta. 
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3.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

3.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrnmento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

3.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14. 133, de 2021 ; 

3.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no A viso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aq uelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2 1 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei . 

3.4. O prazo de vigência da contratação é de I 2 MESES prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

3.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

4. DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação será de 12 MESES, a contar da expedição da Ordem 
de Serviço, podendo ser prorrogado, mediante justificativa fundamentada da empresa 
contratada, nos termos do anigo 6º, da Lei nº 14. 133/2021. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. Por este instrumento, a contratada obriga-se a: 

5.1.1. Cumprir rigorosamente todas as especificações dos bens adq uiridos, conforme 
condições e exigências estabelecidas na Cláusula do Prazo e das Condições de Execução 
do Objeto contratado deste Termo de Referência; 

5.1.2. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no 
fornecimento do presente instrumento e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

5.1.3. Manter, durante toda a execução do fornecimento , em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram 
exigidas, de acordo com o artigo 65, da Lei Federal nº 14.133/2021 ; 

5. I .4. Não transferir/subcontratar no todo ou em parte, o Objeto; 

5.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução do fornecimento; 

5.1.6. Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, 
bem como serv iços não utilizados, não poderão ser cobrados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. Por este instrumento, a contratante obriga-se a: 

6.1. I. Proporcionar todas as condições para viabilizar o inicio do fornecimento 
contratado; 



' 

ESTADO 00 RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNIQPAL DE EQUADOR e 
~ 

Rua São Sebastião, 62 - Centro- Equador - CEP 59.355-000 -Tel.(084) 3475-0002 

CNPJ. 10.873.396/0001-35 

6.1.2. Notificar a empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos bens/serviços; 

6.1.3. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real 
disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora 
dos materiais ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos ; 

6.1.4. Receber os bens nos terrnos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

6.1.5. Recusar/devolver os bens/serviços nas seguintes hipóteses: 

6.1.5. 1. Que apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso; 

6. 1.5.2. Que possuírem nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com 
presente Terrno de Referência; 

6.1.5.3. Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 
obrigatórios deste instrumento. 

6.1.6. O recebimento provisório dar-se-á, por responsável indicado pela contratada, no 
ato da entrega/realização dos bens/serviços e da nota fisca l pela contratada: 

6.1.7. O recebimento provisório não implica sua aceitação; 

6.1.8. O recebimento defin itivo dar-se-á, pela contratada, após a verificação do 
cumprimento das especificações dos materiais, nos moldes deste Termo de Referência e 
da proposta vencedora, no prazo de até 02 () IAS, contados do recebimento provisório 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será realizado da seguinte forma : 

O pagamento deverá ser realizado em parcela única. Emitir à ELENKOS 
SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 41.987.234/0001-51, 
devendo o respectivo pagamento ser efetivado por meio da conta: 
BANCO VOTORANTIM: 655 
Conta: 622672178-6 
Agência: llll 

7.1.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida em favor da Cãmara Municipal de Equador RN, 
cujo pagamento será realizado em até o DOIS DIAS, desde que devidamente atestada 
pelo setor responsável pelo seu recebimento e pelo serv idor designado para esse fim, com 
o respectivo comprovante de que a prestação do serviço foi realizada a contento. Serão 
feitos descontos dos impostos devidos se for o caso; 

7.1.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aq uela será devolvida pela fiscalização da Contratada e o pagamento ficará 
pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regu larização da si tuação ou reapresentação do 
documento fiscal , não acarretando qualquer ônus para a contratada. 

7. 1.3. A documentação de cobrança não aceita pela contratada será devolvida à 
Contratada para as devidas correções. com as i1úorrnações que moti varam sua rejeição 
pela fiscalização. 
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7.2. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualização monetária; 

7.3. A Contratada indicará no corpo da Nota Fiscal o número da Nota de Empenho, nome 
do banco, agência e conta corrente, onde deverá ser feito o pagamento e será efetuado via 
ordem bancária, bem como o número do contrato; 

7.4. Junto às Notas Fiscais a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar Certidão 
Negativa de Débito dos Tributos Federais, Estaduais e Municipais, Certidão Negativa de 
Débito do FGTS e INSS, nos terrnos do art. 1 ° do Decreto Estadual 8.199/2006; 

7.5. No preço apresentado na proposta deverão estar incluídas todas as despesas relativas 
ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc .). 

7.6. A critério da contratante, os créditos existentes em favor da Contratada poderão ser 
utilizados para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras responsabilidades desta última; 

7.7. A não disponibilização das inforrnações e/ou documentos exigidos no item 7.3 e 7.4 
caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a Contratada à aplicaç30 
da penalidade legalmente cabível ; 

7.8. A contratante, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar 
o pagamento de qualquer nota fiscal/fatura de prestação de serviços apresentada pela 
Contratada, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

7.8.1. Execução parcial ou defeituosa dos serviços; 

7.8.2. Não cumprimento da obrigação contratual , hipótese em qu~ o pagamento ficará 
retido até a Contratada atenda cláus1,1la infringida; 

7.8.3. Paralisação dos serviços por culpa da Contratada. 

7.9. Ocorrerá retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas 
hipóteses em que a Contratada: 

7.9.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; 

7 .9.2. Deixar de utilizar materiais/equipamentos e recursos humanos exigidos para a 
execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.9.3. A contratante pagará apenas pelos bens autori zados e descritos na Ordem de 
Serviço. 

7.1.10. A não disponibilização das inforrnações e/ou documentos exigidos no item 7.4 
caracteri za descumprimento de cláusula contratual , sujeitando a contratada à aplicação da 
penalidade legalmente cabível. 

8. DA FISCALIZAÇÃO: 

8.1. A fiscalização será exercida por um representante da contratante, designado por ela, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência a contratante 
(art. 117 da Lei nº 14.133/2021). 

8.2. Tal Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, 
inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições 
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técnicas, vicio redibitório, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes 
e prepostos. 

9. DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE: 

9.1. A empresa contratada reconhece os direitos da contratante concernente a: 

9. 1.1. rescindi-lo, unil ateralmente, nos casos especificados no artigo 104 da Lei 
141 33/202 1; 

9.1.2. aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do contrato; 

9. 1.3. fiscalizar a execução do aj uste. 

10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fo rnecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 , quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admini stração, 
ao funcionam7nto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação ex igida para o certame; 

10. 1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação fa lsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10. 1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846 de 1° de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civi l e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do sub item 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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e) Impedimento de licitar e contratar no àmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver apl icado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federat ivos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máx imo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
sub itens 10. 1.8 a 10. 1.1 2., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstàncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superi ores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Adm inistraçào ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste A viso de Contratação Direta é, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 20 13, como ato 
lesivo à administração públ ica nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabi lidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação prel iminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1 ° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para ap uração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrati vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
202 1, e subsidi ariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este A viso. 
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios - DOM e no site 
WWW.PORTALDl:COMPRASPUBLICAS COM 13R, e no PNCP - Portal Nacional de 
Compras Publicas. 

11.2. Os casos omissos deverão ser dirim idos de acordo com a Lei 14.133/2021. 

12. DA LEI ANT ICORRUPÇÃO: 

12.1. Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma d ireta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não rel acionada, o que deve ser observado, ai nda, pelos 
prepostos e colaboradores. 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

13.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 
13. 709/2018 - LGPD"), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, lica estab~lecido que: 

13. 1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 
Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/20 18 - Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), bem como com as detenninações de órgãos regu ladores e 
fi scalizadores da matéria, sob pena de responsabi lização administrati va, civi l e criminal . 

14. DA V[NCULAÇÃO: 

14. 1. Respeitando o Principio da Yinculaçilo, a contratação vi ncula-se ao Estudo Técnico 
Prel iminar, Termo de Referência, Ordem de Serviço, e a proposta da contratada. 

IS. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

15. 1. Diante do exposto submete-se o presente Termo de Referência à consideração à 
Autoridade superior competente, para análise e determinação quanto à contratação. 

15. 1. 1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

15.1.2. ANEXO 1- Documentação exigida para Habi litação; 

15.3.3.1. ANEXO 11.1 - Termo de Referência; 

EQUADOR, 17/07/2023. 

CÃMARA MUN ICIPAL DE EQUADOR RN 

FÁBIO AU RÉLIO BULCÃO - PRESIDENTE 
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ANEXO 1- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Habilitação jurídica: 

1.1. No caso de empresário indi vid ual , inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercant is, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - M Ei: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verifica_ção da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI : ato constitut ivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal. filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civi l das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
admi nistradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
conso lidação respectiva. 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garant ia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos Trabalhistas - CN DT; 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fo rnecedor, 
relativa à atividade em cujo exercíc io contrata ou concorre; 
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2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual , deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei ; 

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1. Certidão negativa de fa lência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2. Balanço patrimonial , demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.l. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constitu ída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3. O atendimento dos índ ices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil , apresentada 
pelo fornecedor. 

4. Qualificação Técnica 

4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 

4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

4.2.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 ano na prestação dos 
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os 12 meses serem ininterruptos. 

4.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.2.3. Poderá ser adm ilida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 
a apresentação de diferentes atestados de serv iços executados de forma concomitante, 
pois essa situação se equivale, para fins de com provação de capacidade técnico­
operacional , a uma única contratação. 

4.2.4. O fornecedor di sponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços. 
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4.3. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação. 

4.3.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este sub item 
deverão participar da execução do objeto e poderão ser substituídos, nos termos do 67, 
§6°, por profiss ionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição 
seja aprovada pela Administração. 

4.4. Declaração do fo rnecedor atestando que conhece todas as informações e condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

4.4.1. Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo 
de Referência. 



DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Dada a ressalva da obrigatoriedade de licitação feita pela constituição no art. 37, XXI , 
a legislação infraconstitucional, por meio do art. 25 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e , 
agora, do art. 74 da Lei 14.13312 previu algumas hipóteses de inexigibilidade de licitação que 
são exemplificativas, podendo, caso haja inviabilidade de competição, outras situações serem 
enquadradas. Confira-se o dispositivo da Lei 8.666193: 

Art. 25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 

1- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade 
ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio 
do local em que se realizaria a licitação ou obra ou o serviço, pelo Sindicato, 
Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes; 

li - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

Ili - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica 
especializada ou pela opinião pública. 

O art. 13, inc. VI , da Lei n. 8.666193, considera como serviço técnico profissional especializado 
o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. E na Lei 14.133121 : 

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação 
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos; 

li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada 
ou pela opinião pública; 

Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 

b) pareceres, pericias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo 
e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos 
de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se 
enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 
localização tomem necessária sua escolha. 

A matéria , objeto da contratação, é tratada especificamente pela Orientação 
Normativa AGU Nº 1812009, com a redação dada pela Portaria AGU n. 382, de 21 de 
dezembro de 2018, in verbis: "CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 25, CAPUT OU INCISO li , DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS PARA MINISTRAR CURSOS FECHADOS PARA 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL OU A INSCRIÇÃO EM CURSOS 
ABERTOS. O ART. 25, CAPUT, COMO FUNDAMENTO, IMPÕE A CONSTATAÇÃO DA 
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO POR AUSÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO DE 
SELEÇÃO OU POR EXCLUSIVIDADE DO OBJETO PERSEGUIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO ART. 25, INCISO li , DA LEI N° 
8.666, DE 1993, EXIGE A IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO E DA SINGULARIDADE DO CURSO." 

Nesse sentido, também é o enunciado da Súmula nº 25212010 do TCU : "A 
inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso li 
do art. 25 da Lei nº 8.66611993, decorre da presença simultãnea de três requisitos: serviço 
técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei , natureza singular do 
serviço e notória especialização do contratado". Por outro lado, pela atual redação da citada 
Orientação Normativa, acaso não se tratar de serviço de natureza singular, com profissionais 
ou empresas de notória especialização, a contratação de curso aberto ou fechado ainda 
poderá ser formalizada de forma direta, com base no art. 25, caput, se demonstrada a 
inviabilidade de competição em razão, por exemplo, das peculiaridades que circunscrevem o 
caso concreto, como local e data do evento, prazo para inscrição, conteúdo programático, 
metodologia didática adotada, dentre outros elementos comprovados na instrução dos autos, 
demonstrem que há inequívoca inviabilidade de competição (DESPACHO nº 
97612018/GAB/CGU/AGU) . 



Assim, a contratação direta de cursos (abertos ou fechados/in company) , 
seminários/congressos, com fundamento no art. 25, inciso li , da Lei 8.666/93 ou será possível 
se for demonstrado que se trata de serviço técnico profissional especializado, a singularidade 
do objeto e a notória especialização do profissional envolvido. Vale observar que, sob a Lei 
14.133/21. o requisito da singularidade foi excluído. bastando tratar-se de serviço 
caracterizado como serviço técnico especializado de natureza predominantemente 
intelr:s;tual. 

No caso, a Administração pretende realizar a contratação com fundamento no artigo 
25, li , da Lei 8.666/93, por entender inexistir viabilidade de competição conforme 

demonstrado. 

O artigo 13 da Lei nº 8.666/1993 prescreve em que consistem os serviços técnicos, 
dentre os quais elenca, em seu inciso VI , os serviços de · treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal". Conforme se verifica nos documentos da empresa a ser contratada, esse é o seu 

objeto social (conforme contrato social e CNAE). 

Em relação à notória especialização, registre-se que não se trata de característica 
exclusiva da empresa, nem tampouco há necessidade de exposição pública da entidade 
prestadora do serviço. Tal característica é principalmente do corpo técnico, não devendo se 

confundir fama com notória especialização. 

Assim dispõe o artigo 13, § 3° da Lei nº 8.666/93: "Art. 13( .. . ) § 3° A empresa 
prestadora de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes de seu 
corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem 
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato". 

No mesmo sentido, tém-se as lições de Jacoby Fernandes: A reputação da 
notoriedade só precisa alcançar os profissionais que se dedicam a uma atividade, 
sendo absolutamente dispensável, ou impertinente, a fama comum, que a imprensa 
não especializada incentiva (in Contratação Direta sem Licitação, Brasília Jurídica, p. 

316). 

Nesse raciocínio, em se tratando de contratação de serviço de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal, a notória especialização reside na formação dos 
professores/palestrantes. Hely Lopes Meirelles define a notória especialização como 
uma ·característica daqueles profissionais que, além da habilitação técnica e profissional , 
exigida para os profissionais em geral , foram além em sua formação, participando de cursos 
de especialização , pós-graduação, participação em congressos e seminários, possuindo 
obras técnicas (artigos e livros) publicadas, além de participação ativa e constante na vida 

acadêmica". 

A escolha do prestador do serviço, ELENKOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS L TDA se 

justifica pelos seguintes motivos: 

Em primeiro lugar, verifica-se que a empresa já prestou serviços educacionais para 
dezenas de entes públicos, no âmbito federal, estadual e municipal (Ex: Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do Norte, Superintendência da Policia Rodoviária Federal/RN e 
Município de Macaíba-RN). conforme atestados técnicos em anexo. Ademais, o quadro de 
professores contratados pela empresa para a prestação do serviço contempla profissionais 
reconhecidos no mercado, de acordo com os currículos resumidos constantes na proposta. 

Dessa forma, considerando os elementos apresentados neste item observa-se a 
notória especialização da contratada na realização de treinamentos voltados para as áreas 
de licitações e contratos. 

Acerca da singularidade do serviço. para fins de justificativa com base na Lei 8.666/93, 
importa dizer que a essência da singularidade é distinguir os serviços dos demais a serem 
prestados. No magistério de Marçal Justen Filho: 

(. . .) a natureza singular não é propriamente do serviço, mas do 
interesse público a ser satisfeito. A peculiaridade do interesse público é 
refletida na natureza da atividade a ser executada pelo particular. Surge 
desse modo a singularidade. A questão da singularidade varia conforme o 
tipo de serviço enfocado e a necessidade pública a ser atendida. Quanto a 
serviços que não exigem habilitação específica nem desenvolvimento em 
condições especiais e peculiares, as variações individuais são irrelevantes, 
desde que o resultado atenda a suas necessidades. Um serviço de limpeza 
de vidros, por exemplo, configura-se quase como obrigação de fim. Não 
interessa à Administração o material utilizado ou a forma desenvolvida para 
retirada dos detritos depositados sobre os vidros. Interessa-lhe que os 
vidros sejam limpos, tão-somente. Nesse caso, é perfeitamente cablvel a 
competição entre os interessados, impondo-se a licitação. Mas há serviços 
que exigem habilitação específica, vinculada a determinada capacitação 
intelectual e material. Não é qualquer ser humano quem poderá satisfazer 
tais exigéncias. Em tais hipóteses, verifica-se que a variação no 
desenvolvimento do serviço individualiza e peculiariza de tal forma a 
situação que exclui comparações - isso quando os profissionais habilitados 
disponham-se a competir entre si. (Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 58 Edição, Ed. Dialética, São Paulo, 1998, p. 
262/263) 

No mesmo sentido, revelam-se os ensinamentos de José dos Santos Carvalho Filho, 

Além dessas características, impõe a lei que os serviços tenham natureza 
singular. Serviços singulares são os executados segundo características 
próprias do executor. Correta, portanto, a observação de que singulares 
são os serviços porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e 
com determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissional 
ou empresa. Por isso mesmo é que a singularidade do serviço está contida 
no bojo da notória especialização. (Carvalho Filho, José dos Santos. Manual 
de Direito Administrativo. 12. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2005, p. 249) 



Ainda no que diz respeito à singularidade, leciona Jacoby Fernandes: 

A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do 
contrato; é o serviço pretendido pela Administração que é singular, e não o 
executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto que esse 
atributo é próprio da natureza humana. Singular é a característica do objeto 
que o individualiza, distingue dos demais. É a presença de um atributo 
incomum na espécie, diferenciador. A singularidade não está associada à 
noção de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou forma. (in 
Contratação Direta sem Licitação, Brasília Jurídica, p. 596). Para além 
disso, a Súmula 39/2011 do TCU reza que "A inexigibilidade de licitação 
para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de 
notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de 
natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, 
grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de 
qualificação inerentes ao processo de licitação, nos tennos do ar/. 25, inciso 
li, da Lei nº 8. 666/1993". 

A Pós-Graduação EAD em licitações e Contratações Públicas: Agir sem Medo, 
prestado pela empresa contratada em parceria com a Faculdade Alves Lima, instituição de 
ensino superior, tem todas as características de serviço singular, assim entendido como 
aquele que exige •na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de 
ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação" 
(Jacoby). 

Há inúmeras características que o tornam, inclusive, único, como: (i) o programa do 
curso, com módulos especiais; (ii) a equipe exclusiva de professores convidados; (iii) o 
encontro presencial opcional para os alunos (iii) resumo das aulas em PDF, etc. 

No que diz respeito à justificativa do preço, por se tratar de uma contratação por 
inexigibilidade de licitação, por certo não se pretende a comparação dos preços propostos 
pela contratada com os preços de mercado, uma vez que a Administração deverá ter 
caracterizado o objeto como único que atende suas necessidades. 

Segundo a Orientação Normativa AGU nº 17, de 1/4/2009, a razoabilidade da 
proposta poderá ser avaliada mediante comparação com os preços praticados pelo 
fornecedor junto a outros entes públicos e/ou privados, sem afastar, todavia, outros meios 
idôneos aptos a atender tal finalidade . A razoabilidade do valor das contratações decorrentes 
de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta 
apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos 
e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos. 

De acordo com a Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, os processos 
de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a devida justificativa de que o preço 
ofertado à Administração é condizente com o praticado pelo mercado por meio de 
documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, oomercializados pela 
futura oontratada, emitidos no período de até um ano anterior à data da autorização da 
inexigibilidade pela autoridade competente e/ou tabelas de preços vigentes divulgadas pela 

futura oontratada em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e 
hora de acesso (art. 7°). Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade 
competente (art. 7°, §1°) . Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput 
pode ser realizada com objetos de mesma natureza (art. 7º, § 2º). 

Além disso, o TCU reforçou esse entendimento no Acórdão nº 2993/2018-Plenário, 
ao certificar que "A justificativa de preço em contratação decorrente de inexigibilidade de 
licitação (art. 26, parágrafo único, inciso Ili , da Lei 8.666/1993 ) pode ser feita mediante a 
oomparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a outros entes 
públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar". 

Conforme se observa dos preços de pós-graduações sobre o tema licitações, o valor 
do investimento por aluno é perfeitamente oompativel com os valores cobrados por outras 
instituições de ensino 

DO PAGAMENTO ANTECIPADO 

Devido a condição de pagamento diferenciado, com descontos promocionais , o 
pagamento antecipado se verifica como condição para obtenção de preços significativamente 
mais baratos. E há amparo legal e jurisprudencial para tal medida, tanto sob o regime da Lei 

8.666/93 oomo no regime da Lei 14.133/21 , senão vejamos: 

Lei 8666/93. 

Art. 40, Inciso XIV. .. 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, f 
descontos por eventuais antecipações de paqamenJº 

TCU 

"previsto no instrumento convocatório; condicionado à prestação de 
garantias; e representar ·a única alternativa para obter o bem ou 
assegurar a prestação do serviço desejado, ou ainda quando a 
antecipação propiciar sensível economia de recursos" (Acórdão 276/02 
-1ª Câmara TCU). 

"O pagamento antecipado não é vedado pelo ordenamento jurídico, 
oontudo, é admitido apenas em situações excepcionais. A possibilidade de 
pagamento adiantado deve ser condicionada à existência de interesse 
público devidamente demonstrado, previsão no edital e exigência de 
garantias. (Acórdão 3614/2013 - Plenário TCU)" 



A antecipação de pagamento somente deve ser admitida em situações 
excepcionais, devidamente justificadas pelo interesse público e 
observadas as devidas cautelas e garantias. (Acórdão 1565/15 - Plenário 

TCU) 

Lei 14.133/21 

Art. 145. ( ... )§ 1° A antecipação de pagamento somente serã permitida se 
propiciar sensivel economia de recursos ou se representar condição 
indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese 
que deverá ser previamente justificada no processo lic~atório e expressamente 
prevista no ed~al de lic~ação ou instrumento formal de contratação direta. 


